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POLÍTICAS DE DIVERSIDADE NAS ORGANIZAÇÕES: 
UMA QUESTÃO DE DISCURSO?
DIVERSITY POLICIES IN ORGANIZATIONS: A MATTER OF SPEECH?

resumo

O objetivo deste artigo é analisar a efetividade da implementação de políticas de estímulo à diversidade 
em filiais brasileiras de uma empresa multinacional. Foi realizada uma pesquisa de campo baseada em 
documentos oficiais e entrevistas com empregados representantes de minorias e de não minorias nos es-
critórios da empresa, no Rio de Janeiro e em São Paulo, material tratado por meio da análise do discurso. 
Os resultados sugerem contradições entre os discursos e as práticas adotadas, o que possivelmente se 
deve a arraigados processos de preconceito por parte dos próprios empregados, a certa permissividade 
no nível gerencial e a um direcionamento das políticas de estímulo à diversidade e inclusão, mais vol-
tadas para o mercado do que para as demandas da sociedade. As principais contribuições se referem à 
efetividade das políticas organizacionais sob múltiplos olhares (empresa, minorias e não minorias), uma 
discussão sobre a real importância dos indivíduos para as organizações.
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abstract The objective in this article was to analyze to what extent organizations are able to effectively implement diversity stimulating poli-

cies in the organizational environment. A case of a multinational company has been studied, which adopted, in the 1990’s, a worldwide diversity 

and inclusion stimulating policy. Based on a qualitative methodology, official documents were analyzed and employees representing minorities 

and non-minorities were interviewed, and that material was later handled by means of discourse analysis. Results show contradictions between 

the company speeches and the employees understanding on the policies it adopts. That is possibly due to ingrained prejudicial processes from the 

employees themselves, to a certain permissiveness at the managerial level, and to diversity and inclusion stimulating policies focusing more on 

the market than on society requirements.
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pressuposto que formalizar políticas de estímulo à di-
versidade não significa inclusão de minorias, e por isso 
se busca analisar: a) a política de diversidade desta or-
ganização com base na análise do discurso, verificando 
seus preceitos e proposições implícitas e explícitas; b) 
as percepções dos empregados de minorias beneficiadas 
sobre a efetividade de tal política; e c) o posicionamento 
dos empregados de não-minorias sobre a política orga-
nizacional de diversidade.

Além desta introdução, este artigo está estruturado em 
seis seções. A segunda seção introduz os discursos em-
presariais e a questão da legitimidade, seguida por uma 
discussão sobre a complexidade da diversidade no meio 
organizacional. A quarta seção apresenta a metodolo-
gia utilizada na execução da pesquisa. Em seguida, são 
analisados os discursos da empresa, das minorias, e das 
não-minorias, o que precede uma seção de discussão e as 
considerações finais.

DISCURSOS EMPRESARIAIS E A QUESTÃO DA 
LEGITIMIDADE

Além de disseminar uma visão coerente e unívoca da or-
ganização e de suas ações, os discursos empresariais ad-
quirem características que, de acordo com Saraiva e outros 
(2004), permitem alçá-lo à categoria de estratégia, além 
da perspectiva que o associa a ações de comunicação, 
um processo de engenharia organizacional que alinha a 
organização ao moderno, pelo menos no nível retórico. 
Esse movimento não é algo novo; contudo, o atual nível 
de sofisticação revela tendências que destacam divergên-
cias entre a modernidade do discurso e o conservadoris-
mo das práticas.

Em linhas gerais, os discursos empresariais – no plural, 
porque atuam em múltiplos níveis e em diferentes frentes –  
difundem uma nova visão de organização, tratando de 
aspectos díspares e, ao mesmo tempo, complementares, 
na tessitura de uma visão de cidadão (mais do que de em-
pregado), e da comunidade (mais do que da empresa), em 
busca de legitimidade. Essa procura de legitimidade por 
meio da adoção de práticas organizacionais é discutida 
por várias correntes teóricas, entre as quais o neoinstitu-
cionalismo. Alguns neoinstitucionalistas discutem que 
as empresas adotam práticas para se legitimar, por exem-
plo, junto ao mercado (LOUNSBURY; CRUMLEY, 2007), 
aos clientes (WAILES; MICHELSON, 2008), e a outros 
públicos que chancelem o que se faz na organização, um 
rígido processo de busca de sustentação, submetendo as 
estratégias a agentes institucionalizados. 

INTRODUÇÃO

As organizações têm sido historicamente abordadas como 
entidades assépticas em que os indivíduos convivem de 
forma funcional e neutra em prol de objetivos econômi-
cos. O questionamento deste modelo de administração 
revela sua negligência quanto à convivência de indiví-
duos de distintos segmentos psicográficos e estilos de 
vida na organização, que, para sobreviver, muitas vezes se 
calam, escondendo-se sob a impessoalidade profissional 
(IRIGARAY, 2008). 

A questão da diversidade tem se consolidado na pauta 
empresarial em todo o mundo, principalmente em ra-
zão das diferenças na força de trabalho. Aspectos como 
gênero, etnia, orientação sexual, idade, crença religiosa 
ou limitações físicas, por exemplo, assinalam a heteroge-
neidade (ALVES; GALEÃO-SILVA, 2004; FLEURY, 2000; 
NKOMO; COX, 1994), demandando práticas que harmo-
nizem lucro e justiça social (ROBINS; COULTER, 1998). 
A partir da década de 1980, a diversidade emergiu como 
um dos mais profícuos temas em estudos organizacionais 
(GALVIN, 2006), em parte pela perspectiva de que a inclu-
são de minorias historicamente discriminadas melhoraria 
o ambiente de trabalho, tornando-o mais diversificado e 
democrático, mas como tratar diferentes com igualdade 
(CALÁS; SMIRCICH, 1992)?

Este estudo orienta-se pela seguinte questão: o quanto 
é efetiva a implementação de políticas de estímulo à di-
versidade em filiais brasileiras de uma empresa multina-
cional? Tal questionamento se justifica à medida que há 
lacunas nos estudos sobre políticas de gestão da diversi-
dade no Brasil (ARANHA E OUTROS, 2006). Ademais, 
melhor compreendendo a efetividade da política de di-
versidade da empresa selecionada pode levar a sugestões 
para a melhoria da qualidade de vida dos empregados 
(PAUCHANT, 2006) e a melhorias no desempenho or-
ganizacional (MORIN, 2005). As discussões colocam em 
pauta a diversidade como objeto de formalização versus 
de práticas nas organizações, pois não é suficiente que 
haja orientações formais se não há coibição de compor-
tamentos que as desrespeitem.

Foi desenvolvido um estudo de caso, com base em 
pesquisa documental nas políticas da organização quanto 
à diversidade associada a entrevistas semi-estruturadas 
com empregados dos escritórios do Rio de Janeiro e 
de São Paulo de uma empresa multinacional do ramo 
tecnológico, aqui denominada NORTEC. Esta empresa 
implantou, em meados da década de 1990, em todas as 
suas filiais em mais de 100 diferentes países, a políti-
ca de diversidade da matriz. Neste estudo assume-se o 
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Na perspectiva adotada neste artigo, o objetivo último 
dos discursos – que configuram, no nível ideológico, as 
práticas da organização – é a adesão dos empregados a um 
projeto que os antecede e que sucumbe sem seu apoio, 
embora pretenda deles independer (SENNETT, 1999). 
Possui, assim, uma essência tradicional porque não ques-
tiona a ordem capitalista estabelecida, mas, ao mesmo 
tempo, se apresenta como humanizado e atual. A coope-
ração que se pretende obter dos empregados se baseia em 
ideias como igualdade democrática, proatividade, clareza 
na comunicação – que somente há pouco foram conside-
radas de forma mais ampla na administração.

A rigor, na organização se disseminam discursos que 
procuram construir uma nova realidade, superando os li-
mites capitalistas cotidianos, e se transformando em um 
espaço de afeto, a ser “amado” pelos empregados. A estes 
caberia dedicar-se, com cada vez mais afinco, à busca do 
reconhecimento profissional, fazendo mais do que o pres-
crito, ao passo que à organização caberia o acolhimento 
e observação do esforço extra e a promessa de retorno. O 
não dito é que, embora seja estimulado o envolvimento 
afetivo dos empregados, nas práticas de gestão predomina 
a impessoalidade. O mais dedicado dos empregados pode 
se tornar “descartável” ao não apresentar os resultados 
esperados. As práticas de gestão contrariam os discursos, 
pois preservam a instrumentalidade da administração, o 
“braço armado da economia” (AKTOUF, 2004), ligada à 
performance.

Em relação à diversidade, os discursos são particu-
larmente ambíguos. Em busca de legitimidade social, ao 
investir em práticas não discriminatórias, as organiza-
ções se habilitam a ser percebidas como mais socialmen-
te responsáveis do que outras que não adotem a mesma 
postura (WAILES; MICHELSON, 2008). Contudo, são 
de se considerar a efetividade e os desdobramentos dos 
discursos empresariais pró-diversidade. A efetividade se 
refere à intensidade com que são praticadas as políticas 
de igualdade de oportunidades entre indivíduos de seg-
mentos socialmente discriminados. Os desdobramentos 
são um efeito da adoção ou não de tais medidas, pois a 
legitimidade é ameaçada quando os indivíduos não acre-
ditam nas políticas pela ausência de oportunidades de 
ascensão e de reconhecimento. 

A questão da diversidade nas organizações
Possivelmente por conta de um ideal de tecnicismo, as 
organizações adotam uma visão de homogeneidade no 
seu cotidiano: lidam com seus empregados como se suas 
diferenças pudessem desaparecer sob a formalidade das 
posições hierárquicas. De certa forma, assumem que os 

indivíduos separam suas características e interesses pes-
soais dos profissionais, submetendo aqueles a estes no 
ambiente organizacional. Os limites desta visão já foram 
demonstrados desde que foram identificadas racionali-
dades concorrentes na organização, e que os indivíduos 
não apresentam clivagens entre quem são e os papéis e 
exigências de suas profissões.

A década de 1980 trouxe à tona diversos estudos sobre 
a diversidade da força de trabalho, questionando a visão 
hegemônica de que as diferenças individuais pouco in-
fluenciavam o ambiente e os resultados da organização. 
Desta crítica inicial, os trabalhos passaram à gestão da 
diversidade, uma forma instrumental de converter a pre-
ocupação social em resultados. A eficácia desta perspec-
tiva pode otimizar a troca de informações sobre experiên-
cias, valores, atitudes e a apreensão de novas abordagens, 
estimulando a criatividade, a flexibilidade, a inovação 
e a mudança, além de aprimorar o processo decisório 
(ARANHA E OUTROS, 2006). Por outro lado, pode re-
duzir a integração e os contatos sociais, enfraquecer os 
laços de lealdade com os colegas de trabalho e com a or-
ganização, bem como recrudescer conflitos e problemas 
de comunicação, pois, para os empregados, conviver com 
indivíduos de identidades distintas pode ser intolerável 
(IRIGARAY, 2008).

Em essência, a diversidade se relaciona ao respeito à 
individualidade e ao seu reconhecimento (Fleury, 2000), 
a forma pela qual os indivíduos se percebem – suas iden-
tidades visíveis e invisíveis. Para a teoria da identidade 
social, os indivíduos tendem a classificar em categorias a 
si próprios e aos outros, com efeitos sobre as interações 
humanas (SLUSS; ASHFORD, 2007), um processo que 
implica estereótipos e, eventualmente, estigmas. Não 
raro, indivíduos de identidades minoritárias são alvo de 
discriminação. Estudos evidenciaram que pessoas negras 
(ALVES; GALEÃO-SILVA; 2004; FLEURY, 2000), com 
deformação facial (EDWARDS; WATSON, 1980), com 
deficiência física (CENTERS; CENTERS, 1963; FARINA 
E OUTROS, 1968), obesas (HARRIS e outros, 1983); re-
tardadas mentais (FOLEY, 1979), homossexuais (SILVA, 
2006; SIQUEIRA; ZAULI-FELLOWS, 2006) e cegas 
(SCOTT, 1969) são estigmatizadas.

Estigma é um fenômeno socialmente construído 
(BLAINE, 2000), com fortes implicações negativas em 
suas vítimas (THOMPSON E OUTROS, 2004), dado que 
se funda numa relação assimétrica, que referenda atri-
butos tidos como depreciativos a uma pessoa ou grupo 
social (GOFFMAN, 1963). O estigma per se diferencia e 
distingue, e traz, no seu âmago a separação, bem como 
uma propriedade relacional. Existe quando se relacionam 
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as propriedades de algo ou alguém comparativamente. A 
percepção de um estigma reduz as expectativas dos outros, 
podendo significar anormalidade, avareza, ou até mesmo, 
incapacidade física ou mental (GOFFMAN, 1963).

Percurso metodológico 
Este estudo fundamentou-se na fenomenologia heide-
ggeriana, na qual as idiossincrasias do pesquisador são 
articuladas ao objeto de pesquisa, sem distanciamento 
sujeito-objeto (bracketing), ou rompimento epistemoló-
gico; pelo contrário, é a inclusão do seu ponto de vista 
que permite a apreensão do objeto (RAY, 1994). Na visão 
de mundo heideggeriana, as realidades são construídas 
a partir de experiências pessoais, sendo um indivíduo e 
seu mundo indissociáveis. Esta orientação posicionou os 
pesquisadores não como meros observadores do fenôme-
no, mas como agentes de interpretação das falas, gestos 
e expressões dos entrevistados, com a clareza de que in-
terpretar é um processo específico, não somente emitir 
opiniões (HEIDEGGER, 1997).

A pesquisa na NORTEC é um estudo de caso, útil em 
pesquisas exploratórias como esta, em que há pouco co-
nhecimento acumulado. Esta empresa foi escolhida por 
três motivos: a) a política de respeito às diversidades foi 
estruturada e formalizada há quase duas décadas; b) con-
veniência de acesso aos dados; e c) apesar de possuir um 
setor para denúncias de práticas discriminatórias, na úl-
tima década foram registrados apenas 33 ocorrências, das 
quais apenas 21 foram investigadas e apenas 3 resultaram 
em advertência verbal aos infratores por “falta de provas”. 

Os dados foram coletados em documentos (manual 
dos empregados, intranet, guia de formação de gerentes) 
e por meio de entrevistas com os empregados e visitas à 
empresa. Do total de 253 profissionais, 196 estão alocados 
no Rio de Janeiro, e o restante em São Paulo. Tendo em 
vista a abordagem qualitativa, em que as representações 
sobre o assunto (GASKELL, 2002) são mais importantes 
do que a quantidade de entrevistados, optou-se por uma 
amostragem não-probabilística intencional, dirigida a 
segmentos relevantes para o estudo: 5 representantes de 
minorias (negros, mulheres, homossexuais, deficientes e 
judeus), e 4 representantes de não-minorias, todos com 
curso superior. A idade média dos entrevistados é de 36 
anos, com tempo de empresa de 8 anos aproximadamen-
te. 4 são gerentes e 5 analistas. Neste estudo minorias são 
grupos que têm seu capital social sequestrado por relações 
sociais assimétricas estabelecidas e guiadas pela hegemo-
nia masculina (BOURDIEU, 2007).

Em atenção a Goldenberg (2000), na realização das 
entrevistas optou-se por um roteiro semi-estruturado, 

segmentado em 4 blocos, tendo o primeiro foco nos 
dados categóricos dos entrevistados, o segundo na sua 
identidade e inserção na sociedade, o terceiro na sua tra-
jetória profissional e, o quarto, no ambiente de trabalho 
na empresa. Procurou-se identificar as funções-chave re-
lacionadas ao objeto do estudo para a obtenção de con-
teúdo relevante, o que levou à seleção de sujeitos que se 
dispuseram a falar e que tinham diferentes perspectivas 
(RUBIN; RUBIN, 1995). A pesquisa de campo foi conduzi-
da entre os meses de outubro de 2006 e fevereiro de 2007 
nos escritórios da empresa, o que permitiu apreensão da 
dinâmica do ambiente de trabalho, embora esta escolha 
provavelmente tenha constrangido os entrevistados, que 
não autorizaram a gravação de entrevistas. O registro foi 
feito por meio de anotações, que implica limitações já que 
é impossível anotar tudo o que foi dito e não-dito (gestos, 
expressões faciais).

Os dados foram tratados por meio da análise do dis-
curso, que tem a intenção de não só apreender a mensa-
gem, mas de também explorar o seu sentido, seus signifi-
cados: o que se fala e como se fala, o que está explícito e 
o que está implícito, a linguagem empregada e as dimen-
sões enfatizadas (PUTNAM; FAIRHURST, 2001). Usou-
se esta técnica para estudar o uso real da linguagem, por 
locutores reais em situações reais, sendo a linguagem 
ancorada em um contexto, capaz de produzir unidades 
transfrásticas (STATI, 1990), o resultado da constitui-
ção de textos a partir da combinação de frases, sendo 
por meio de sua análise possível evidenciar a utilização 
da linguagem como fins sociais, expressivos e referenciais 
(SCHIFFRIN, 1994, p.39). A análise do discurso permi-
te apreender os enunciados verbais e não-verbais como 
comportamentos comunicativos, elementos constituintes 
da identidade de um grupo, visto como uma comuni-
dade de fala. Já que apresentam estratégias discursivas 
de persuasão ideológica, adotaram-se os seguintes pro-
cedimentos de análise: a) relação entre os conteúdos 
explícitos, implícitos (subentendidos e pressupostos) 
do discurso; b) o silenciamento, temas sobre os quais o 
discurso cala; c) a seleção lexical, ou seja, dos elementos 
formais do discurso; d) a construção de personagens, 
mobilizados de acordo com as intenções discursivas; e) 
seleção de intradiscursos, que tratam separadamente das 
visões da empresa, das minorias, e das não-minorias, e 
de interdiscursos, enunciados discursivos distintos dos 
discursos dos enunciadores.

Para a validação dos dados, usou-se a triangulação dos 
instrumentos de coleta de dados: os documentos oficiais, 
as entrevistas com os empregados pertencentes a minorias 
e a não-minorias. No processo de construção da pesquisa 
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a partir do roteiro inicial, questões de outra natureza sur-
giram obedecendo à lógica interna da organização, a qual 
foi apreendida por meio da observação direta. 

Revelações do campo
A visão da empresa
A política formal da empresa permite interpretações sobre 
o estímulo à diversidade:

(01) (...) NORTEC tem demonstrado comprometimento 

contínuo com as pessoas e com práticas empregatícias jus-

tas. Como a NORTEC tem crescido e expandido suas ati-

vidades pelo mundo, sua força de trabalho tem se tornado 

mais diversificada, [a qual] ajuda a companhia a alcançar 

seu pleno potencial. Reconhecendo e desenvolvendo os 

talentos de cada indivíduo traz novas idéias à NORTEC.

O fragmento (01) traz, inicialmente, um tema explícito: o 
“comprometimento com as pessoas e com práticas empre-
gatícias justas”. O discurso associa diversificação da mão-
de-obra à expansão das atividades da empresa em nível 
mundial, confirmando a visão de Cox (1994) sobre o uso 
político da diversidade. Mas qual era efetividade da política 
antes da expansão? Não há indicativos discursivos de que 
a força de trabalho fosse diversificada antes da expansão, 
o que contradiz o comprometimento e a justiça. Outro 
ponto de destaque diz respeito à visão instrumental que a 
NORTEC tem dos seus empregados. Por ajudarem “a com-
panhia a alcançar seu pleno potencial”, têm seus talentos 
reconhecidos e desenvolvidos. O explícito neste fragmento 
é que há uma visível permuta, na qual o reconhecimento 
é trocado por resultados organizacionais: o comprometi-
mento contínuo com as pessoas, assim, se submete a uma 
base estritamente capitalista (AKTOUF, 2004).

(02) A companhia se beneficia da criatividade e inovação 

que resulta quando a NORTEC que tem diferentes expe-

riências, perspectivas e culturas trabalhando juntos. Isso 

é o que dirige a invenção e alta performance na NORTEC. 

Nós acreditamos que uma força de trabalho diversificada 

e bem gerenciada expande a base de conhecimento, habi-

lidades e compreensão intercultural da NORTEC, o que, 

por sua vez, nos habilita a entender, relatar e responder à 

mudança de diversidades dos nossos clientes, conectando-

os ao poder da tecnologia. Nosso comprometimento geral 

é refletido na nossa filosofia de diversidade e inclusão.

O fragmento (02) explicita a visão da empresa sobre a di-
versidade, reforçando as conclusões de Aranha e outros 
(2006). A organização se beneficia das diferenças, e, “isso 

é o que dirige a invenção e alta performance na NORTEC”, 
uma associação explícita entre a diversificação da força 
de trabalho e a capacidade de alcance das expectativas 
dos clientes, o que sugere uma lógica regida não por um 
genuíno interesse social, mas pela busca da legitimidade 
junto ao mercado (LOUNSBURY; CRUMLEY, 2007), aos 
clientes (Wailes; Michelson, 2008), por meio do uso ins-
trumental do discurso (SARAIVA e outros, 2004).

(03) Filosofia de Diversidade e Inclusão da NORTEC

Uma força de trabalho diversificada e altamente realizado-

ra é uma vantagem competitiva sustentável que diferencia 

a NORTEC. Ela é essencial para vencer nos mercados e 

comunidades ao redor do mundo.

•	 Um ambiente de trabalho flexível e inclusivo, que va-

loriza as diferenças, motiva os empregados a contribuir 

com o seu melhor.

•	 Para melhor servir aos nossos clientes, nós devemos 

atrair, desenvolver, promover e reter uma força de tra-

balho diversificada. 

O fragmento (03) explicitamente aborda a diversidade 
como “fonte de vantagem competitiva sustentável” que 
propicia que a empresa “vença” nos mercados ao redor 
do mundo. O vocábulo “vencer” sugere uma lógica de 
luta, em que a empresa associa a vitória à diversidade, 
que a auxiliaria a entender as diferenças, “derrotando” 
os concorrentes pela adesão dos empregados ao projeto 
organizacional (SENNETT, 1999).

(04) Igualdade, Oportunidades Iguais e Ação Afirmativa

As políticas e práticas de suporte da NORTEC são constru-

ídas sobre esta filosofia, tanto quanto o grupo de valores, 

que incluem uma forte crença de que todos os empregados 

deveriam ser tratados com dignidade e respeito. (...) não 

discrimina qualquer empregado ou candidato a emprego 

por causa da raça, credo, cor, religião, gênero, orientação 

sexual, identidade e expressão de gênero, origem nacio-

nal, deficiência, idade, ou pessoas com status de vetera-

no. Também é política da NORTEC estar de acordo com 

todas as leis aplicáveis local e nacionalmente com relação 

à não-discriminação e oportunidades iguais.

As políticas e práticas de suporte da NORTEC se baseiam, 
conforme o fragmento (04), em igualdade, oportunidades 
iguais e ação afirmativa. Os vocábulos “dignidade e res-
peito” são mobilizados explicitamente, sendo associados 
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à não diferenciação de empregados ou candidatos a em-
prego pelas suas diferenças e ao cumprimento de legis-
lação com relação à não-discriminação e oportunidades 
iguais. O que é colocado como uma política empresarial 
não passa de obrigação legal, uma exigência para a atuação 
empresarial em um dado território, sob pena de infração 
da ordem legalmente estabelecida. Não se trata, assim, 
de política empresarial, mas de uma pressão institucio-
nal (WAILES; MICHELSON, 2008) para a viabilização de 
operações. Quando a NORTEC transforma a obrigação 
legal em estratégia, sugere que obedecer à legislação é 
uma decisão da empresa, silenciando sobre o caráter não 
estratégico da política.

Para viabilizar as práticas de diversidade e inclusão, o 
gerente da NORTEC possui diversas responsabilidades, 
conforme o fragmento (05):

(05) Responsabilidades do Gerente NORTEC

Todo gerente na NORTEC tem responsabilidades de li-

derança com relação à diversidade e inclusão, incluindo 

criar o melhor ambiente de trabalho para nossos clien-

tes, empregadores, fornecedores, parceiros comerciais e 

acionistas, (...) Adicionalmente, gerentes são desafiados 

com as seguintes responsabilidades específicas quanto à 

diversidade e inclusão, e por resultados alcançados como 

parte da performance do seu trabalho:

1. (...) Atrair, desenvolver, promover e reter uma força de 

trabalho diversificada para servir aos nossos clientes cres-

centemente diferentes e para conquistar mercados globais, 

mercados e trabalho e comunidades em todo o mundo.

2. (...) Criar um ambiente de trabalho inclusivo e flexível 

para uma alta realização, times com multi-habilidades (...) 

encorajando e motivando cada empregado a contribuir 

com seu potencial completo.

3. (...) Familiarizar-se com liderança, (...) integrando di-

versidade, inclusão, oportunidades iguais, e políticas e 

práticas de ação afirmativa nas suas principais responsa-

bilidades de negócios cotidianas (...) comunicar conceitos 

chave em mensagens dirigidas aos empregados.

4. (...) Tornar-se conhecido e ser envolvido com os esfor-

ços da organização para contribuir para os objetivos de 

rede da NORTEC e para a implementação de programas de 

ação afirmativa, diversidade e inclusão. Isso inclui familia-

ridade com os principais temas/objetivos e envolvimento 

com planos de ação para alcançar objetivos.

5. (...) Executar o comprometimento da companhia com 

a diversidade, oportunidades iguais e ação afirmativa pela 

obediência aos seguintes comportamentos e ações: 

•	 Tomar um papel ativo no acompanhamento e desenvol-

vimento de mulheres, pessoas de cor, minorias, pessoas 

com status de veterano e pessoas com deficiência.

•	 Manter um ambiente de trabalho que promova digni-

dade, cortesia, e respeito pelo indivíduo.

•	 Prover acomodação razoável para empregados com 

deficiência.

•	 Dar apoio ao comprometimento da companhia com 

pequenos negócios de propriedade ou operação de 

mulheres, pessoas de cor e pessoas com deficiência.

O papel gerencial na promoção da diversidade e inclusão é 
explícito no fragmento discursivo (05): criar um “melhor 
ambiente de trabalho”, sugerindo preocupação com a au-
sência de empecilhos ao alcance de resultados (ARANHA 
e outros, 2006). O implícito pressuposto é que a diver-
sidade é tratada como um problema potencial, resolvido 
com a inclusão de minorias. Por isso a responsabilidade 
específica quanto à diversidade e inclusão tem metas as-
sociadas à performance dos gerentes na NORTEC, de onde 
se infere que, no nível gerencial, se concretiza a promo-
ção da diversidade, que resultaria no engajamento dos 
empregados na persecução de lucro (SENNETT, 1999). 
Mais uma vez se evidencia a ambiguidade das políticas de 
diversidade, fruto da busca pela legitimidade de mercado 
(LOUNSBURY; CRUMLEY, 2007) como meio de proje-
tar uma imagem mais socialmente responsável do que a 
concorrência (Wailes; Michelson, 2008). A atração, 
desenvolvimento e promoção da diversidade são feitas 
“para servir aos nossos clientes crescentemente diferentes 
e para conquistar mercados globais, mercados e trabalho 
e comunidades em todo o mundo” (responsabilidade 1, 
fragmento 05), “uma vez que põe as diferenças para tra-
balhar em prol dos negócios da NORTEC, encorajando 
e motivando cada empregado a contribuir com seu po-
tencial completo” (responsabilidade 02, fragmento 05). 
Trata-se da já aludida adesão ao projeto organizacional ().

Os gerentes, assim, devem se somar “às políticas da 
companhia e políticas e práticas locais no seu negócio e 
região” e isso “inclui entender, apropriar-se e comunicar 
conceitos chave em mensagens dirigidas aos empregados” 
(responsabilidade 03, fragmento 05), o que significa se 
familiarizarem “com os principais temas/objetivos e en-
volvimento com planos de ação para alcançar objetivos” 
(responsabilidade 04, fragmento 05). Isso os habilita a 
serem percebidos como líderes por desempenhar um pa-
pel ativo na manutenção de um ambiente de trabalho que 
promova “dignidade, cortesia, e respeito pelo indivíduo”. 
Também ao “prover acomodação razoável para emprega-
dos com deficiência” e apoiar as políticas da empresa com 
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“comprometimento da companhia com pequenos negó-
cios de propriedade ou operação de mulheres, pessoas 
de cor e pessoas com deficiência” (responsabilidade 05, 
fragmento 05). Mais uma vez, o cumprimento da legis-
lação é silenciado, sendo substituído por um discurso de 
responsabilidade social empresarial (ergonomia, no caso 
dos deficientes físicos).

Outra questão deste fragmento discursivo é o compro-
metimento da empresa com a diversidade ao manter rela-
ções econômicas com pequenos negócios de propriedade 
de minorias. Não se trata de estímulo à diversidade, mas 
de discriminação disfarçada, porque não haveria trata-
mento em pé de igualdade, mas de diferença, pois não é 
pela sua competência que tais organizações seriam alvo 
das políticas da NORTEC, mas apenas por serem de pro-
priedade de minorias. Isso coloca em xeque o discurso 
de estímulo à diversidade, pois se manifesta a caridade 
(benevolência para com as minorias), e não a inclusão 
(igualdade no tratamento de diferentes), o que não é in-
teresse das minorias, que falam por si na próxima seção.

A Visão das Minorias
Sob a ótica dos membros entrevistados das minorias que 
trabalham na NORTEC, as políticas de estímulo à diver-
sidade apresentam limites. Independentes da minoria a 
que pertencem, as denúncias de discriminação e exclusão 
se assemelham:

(06) o discurso é muito bonitinho, mas não tem nenhum 

negro gerente ou diretor (empregado negro).

 

(07) Falam tanto em política de diversidade aqui na em-

presa, mas meu companheiro não tem os mesmo direitos 

que as mulheres dos meus amigos têm: plano de saúde, 

seguro, viagem-prêmio (empregado homossexual).

Os fragmentos discursivos (06) e (07) ilustram a interdis-
cursividade, quando um discurso distinto do enunciador 
é por ele enunciado. O personagem explícito “discurso” 
é mobilizado no fragmento discursivo (06) na forma de 
contradição. Embora seja “bonitinho”, implícito pressu-
posto de formalidade e explícito de ironia, “não tem ne-
nhum negro gerente ou diretor”, sugerindo dificuldades 
na ascensão profissional dessa minoria. O fragmento (07) 
mobiliza o discurso da empresa, implicitamente subenten-
dido como difundido, mas não efetivo, pois não há igual-
dade no tratamento de casais homossexuais em relação 
aos heterossexuais. Apesar de pertencerem a diferentes 
minorias, os depoimentos ressaltam contradições entre 
as proposições do discurso e a aplicação das práticas na 

organização e outros, 2004). Quanto ao preconceito na 
NORTEC, as posições são diferentes:

(08) O engraçado é que dois funcionários judeus, sendo 

que uma era uma mulher, abriram um discurso homo-

fóbico e ninguém falou nada; aliás, nunca ninguém fala 

nada; algumas vezes entram no site de diversidade da 

empresa e ficam rindo dos viadinhos e das sapatonas (...) 

fico com raiva, mas não consigo falar nada (empregado 

homossexual).

 

(09) Mulher para ser vista como boa profissional tem que 

ser duas vezes melhor do que os homens, ainda mais eu 

que sou loira (...) pior, desquitada. Você acha que não tem 

preconceito ainda? Mulher separada é vista como presa 

fácil para os homens (empregado do gênero feminino).

No caso do fragmento discursivo (08), ao destacar o per-
sonagem “judeus”, o empregado deixa a entender que, 
de uma minoria não seria esperada qualquer tipo de pre-
conceito, ele ocorreu, não tendo havido represálias. Isso 
confirma o estigma apontado, em que o indivíduo arca 
sozinho com o silêncio de ser discriminado por ser quem é 
(THOMPSON e outros, 2004; BLAINE, 2000). O fragmen-
to discursivo (09) destaca outra forma de discriminação. 
Por meio do personagem “mulher” – que tem de ser “duas 
vezes melhor do que os homens”, referindo-se ao fato de 
ser loira, e, “pior, desquitada” e inquire o entrevistador: 
“você acha que não tem preconceito ainda?” – ela vivencia 
em seu cotidiano profissional uma tripla discriminação: 
por gênero, pelo seu estado civil, e por sua aparência.

Para lidar com a discriminação, os membros de minoria 
tomam diversas medidas:

 (10) Se tem preconceito? Não sei, acho que não, porque 

se tiver eu denuncio e o babaca se ferra, mas vira e mexe a 

gente ouve piadinhas sobre como os judeus são pão-duros 

(...) isso enche o saco (empregado judeu).

(11) o primeiro que fizer uma piadinha nazista eu denun-

cio... isto dá rua (empregado judeu).

(12) eu não vou denunciá-los à empresa porque no final 

pega mal para mim. Sabe lá o que eles podem fazer co-

migo depois? (...) uma coisa é o que a matriz e o RH di-

zem, outra bem diferente o nosso dia-a-dia (empregado 

homossexual).

Os fragmentos (10) e (11) explicitam reação frente à dis-
criminação. O empregado, de origem judia, diz que, se 
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for discriminado, tornará isso público, recusando-se a 
aceitar a discriminação, postura diferente do enunciador 
do discurso (12), em que o empregado, homossexual, si-
lencia porque teme represálias (“sabe lá o que eles podem 
fazer comigo depois?”). O implícito pressuposto é que as 
políticas mundiais diferem do cotidiano da NORTEC nos 
escritórios em que os entrevistados trabalham. Um aspec-
to evidente nestes fragmentos discursivos foi apontado 
por Siqueira e Zauli-Fellows (2006): quando se trata de 
práticas de diversidade, há propensão a aceitar diferen-
ças étnicas, sociais e de gênero, mas resistência quanto a 
diferentes orientações sexuais.

Os fragmentos (13) e (14) apresentam outro tipo de 
reação, um tipo de resignação:

(13) Eu sei que para ser aceita tenho que ser one of the 
boys. É engraçado como meus colegas de trabalho me tra-

tam como se eu fosse um homem (...) faz parte do jogo 

(...) brasileiro é machista, não importa em que empresa ele 

trabalhe: sueca, americana. Aqui mulher no volante ainda 

é um perigo constante (empregado do gênero feminino).

(14) (...) por isto tenho que me vestir assim... bem for-

mal. Sempre de cinza ou preto... este terninho dá um tom 

profissional, me faço respeitar (..) eles me olham como 

um colega e não como uma mulher (empregado do gê-

nero feminino).

Na impossibilidade de ser vista de outra forma, a em-
pregada se restringe a práticas sociais que disfarçam as 
diferenças. Ao ser tratada e ao deixar-se tratar como um 
homem, consegue sobreviver no cotidiano machista, o 
qual reflete, sob sua ótica, a sociedade brasileira, que se 
sustenta sobre a hegemonia masculina, que desqualifi-
ca as mulheres, estigmatizando-as como fofoqueiras e 
mentalmente incapazes (BOURDIEU, 2007; GOFFMAN, 
1963). Ao adotar na indumentária uma formalidade que 
não a agrada (seleções lexicais “tenho de me vestir assim 
(...) este terninho dá um tom profissional, me faço res-
peitar (...) eles me olham como um colega e não como 
uma mulher”), a entrevistada sugere que, para sobreviver 
na empresa, nega sua identidade e adere ao mainstream, 
sucumbindo à discriminação.

No caso dos fragmentos (15) e (16), o entrevistado ex-
plicita seu sentimento de invisibilidade quanto à discri-
minação econômica e social por que passa na NORTEC:

(15) às vezes me sinto invisível, quando falam de viagens 

para os EUA, por exemplo... nem me puxam para a con-

versa (...) acho que pensam: não vamos humilhar este 

pobretão que nunca vai ter grana de viajar como a gente 

(empregado negro).

(16) outros fazem questão de tratar a gente tão bem, que 

parece forçado (empregado negro).

Um implícito pressuposto do fragmento (15) pelo uso do 
termo “pobretão”, é que este empregado recebe remunera-
ção inferior à de seus pares, razão pela qual não é incluído 
em conversas sobre viagens internacionais. Por isso, se 
sente “invisível”, embora haja um tratamento excessiva-
mente cordial (fragmento 16), o que reflete discriminação 
e estigmatização (GOFFMAN, 1963) mais social do que 
étnica, pois a remuneração incompatível com viagens in-
ternacionais é que origina o comentário.

A identidade de minoria é tema explícito no fragmento 
discursivo (17), no qual o entrevistado, independente das 
políticas adotadas, tem clareza de sua condição diferente:

(17) Não importa o que falam ou façam, desde pequeno 

eu sei que sou uma minoria (...) não sei se aceita, mas to-

lerada (...) mas aqui eu sei qual é a minha função, o que 

devo fazer, o que esperam de mim (empregado judeu).

O fragmento (17), em tom de mágoa e resignação, des-
toa das promessas de respeito da empresa (notadamente 
fragmentos 01 e 04), revelando a dor de um indivíduo 
que, para sobreviver, se cala e se esconde sob o cargo e 
suas exigências (IRIGARAY, 2008). Em geral, estas entre-
vistas mostram o posicionamento das minorias quanto à 
tentativa de homogeneização corporativa. As políticas de 
estímulo à diversidade parecem não ser adequadamente 
compreendidas, porque não dizem respeito a lidar com 
todos como iguais, mas de perceber e tratar as diferenças 
com equidade. Não é desconsiderando as assimetrias que 
se incluem segmentos discriminados nas organizações, 
mas considerando que as diferenças são um ganho ao re-
fletirem a heterogeneidade da sociedade.

A Voz das não-minorias
Os empregados da NORTEC não beneficiados pelas polí-
ticas de incentivo à diversidade e inclusão deixam claras 
contradições entre os discursos e as práticas de gestão:

(18) Eu não tenho preconceito algum, só acho que um 

bicha não pode ser engenheiro. Como vai lidar com os 

peões? (empregado do gênero masculino, heterossexual).

 (19) A empresa é bem clara que aqui não pode haver 

preconceito (...) mas é lógico que piada sobre viado sem-
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pre rola, né? Afinal, os caras são muito engraçados (....) 

de preto, mulher, judeu e português também (...) não é 

racismo, é só humor. Lá na matriz [nos EUA] rola aquele 

papo de politicamente correto; mas aqui é Brasil, né? A 

gente é bem humorado e tudo acaba em festa (empregado 

do gênero masculino, heterossexual).

No fragmento discursivo (18) percebe-se um discurso 
discriminatório (explícito pela seleção lexical “bicha”), 
pois a orientação sexual impediria homossexuais de exer-
cer profissões que requeiram competências estereotipa-
damente percebidas como masculinas, como a liderança 
(BOURDIEU, 2007). No fragmento seguinte se reconhe-
ce que a empresa não aceita preconceito, mas se alude 
ao humor como não sendo algo discriminatório. Contra 
homossexuais (invocados pela seleção lexical “viado”), 
negros (“preto”), mulheres (“mulher”), judeus (“judeu”), 
e pessoas com limitações intelectuais (“português”, uma 
alusão à inteligência, conforme o senso comum), o en-
trevistado afirma que “é só humor”, sugerindo a necessi-
dade de se politizar o humor como meio de comunicação 
(RODRIGUES; COLLINSON, 1995).

A desvalorização da mulher é objeto dos fragmentos 
discursivos (20) e (21):

(20) A Joana (nome fictício) é ótima profissional, traba-

lha feito um homem (empregado do gênero masculino, 

heterossexual).

(21) O mais difícil de trabalhar com mulher é quando 

elas entram na TPM (...) quer ficar histérica, fica em casa, 

aqui é local de trabalho e não de frescura (empregado do 

gênero masculino, heterossexual).

No fragmento (20), há uma referência positiva ao desem-
penho profissional da personagem Joana, mas compa-
rando-a depreciativamente a um homem, o que reforça a 
visão de Bourdieu (2007) de que, o mundo corporativo 
é androcêntrico, sendo as mulheres devem ser compara-
das a homens para ter a qualidade referida. No fragmento 
(21), as particularidades de gênero são depreciadas pelo 
entrevistado, que usa as seleções lexicais “histérica” e 
“frescura” para se referir ao estado emocional feminino no 
período de tensão pré-menstrual. O uso do léxico “o mais 
difícil” deixa subentendido que não é fácil trabalhar com 
mulheres. Porém, discriminados também discriminam:

(22) Eu moro em Ipanema e sou obrigada a tolerar os gays 

(....) não acho que seja uma opção normal, não pode ser 

(...) mas aqui na empresa não conheço nenhum. Se tem, 

está muito bem escondido (riso sarcástico) (empregado 

do gênero feminino, heterossexual).

No fragmento (22), a entrevistada explicita intolerância 
com relação aos homossexuais ao utilizar a seleção le-
xical “obrigada a tolerar os gays”. Como reside em uma 
região do Rio de Janeiro em que há grande concentração 
de empreendimentos destinados a este público, ela precisa 
dividir o espaço com eles, mas não os aceita, conforme a 
expressão “não acho que seja uma opção normal, não pode 
ser”, implícito subentendido de julgamento de valor sobre 
a orientação sexual. Ademais, seu riso sarcástico sugere 
que existem gays na NORTEC, mas, já que orientação se-
xual é uma identidade social invisível (SLUSS; ASHFORD, 
2007), eles se escondem sob os papéis profissionais, não 
importando a que custo que tal estratégia de sobrevivência 
acarrete (IRIGARAY, 2008; BLAINE, 2000).

Os desafios da NORTEC quanto à implementação das 
políticas de estímulo à diversidade são consideráveis. 
Principalmente pelo fato de um dos seus diretores se po-
sicionar da seguinte maneira:

(23) Aqui a gente respeita todas as diferenças, apesar das 

dificuldades (...) é caro ter mulher como empregada, elas 

casam, tem filhos, ficam longe do trabalho por 4 meses (...) 

quanto aos negros, é difícil achar um com boa formação. A 

culpa não é minha, nem da empresa. É a realidade social 

do Brasil mesmo, né? [Quando perguntado sobre os fun-

cionários gays] olha, que eu saiba não tem nenhum não, 

a não ser um que parece uma gazela (rindo) que trabalha 

na limpeza [firma terceirizada] mas, se tiver, por mim não 

tem problema, não. Cada um faz o que quer (diretor do 

gênero masculino, heterossexual).

O uso da seleção lexical “a gente respeita todas as diferen-
ças, apesar das dificuldades” denota clareza quanto aos 
problemas da política de não-discriminação na empresa. 
Os trechos seguintes do mesmo discurso, contudo, evi-
denciam discriminação: “é caro ter mulher como empre-
gada, elas casam, tem filhos, ficam longe do trabalho por 
4 meses”, uma alusão explícita à licença-maternidade e ao 
fato de que as mulheres têm dupla (e em alguns casos, tri-
pla) jornada de trabalho. E continua: “quanto aos negros, 
é difícil achar um com boa formação”, explicitando que 
há critérios de igualdade no ingresso na NORTEC desde 
que os candidatos apresentem educação compatível com 
as exigências, uma perspectiva meritocrática prevista na 
Constituição Federal brasileira no que se refere à educa-
ção. Mas, como a maioria dos negros vem de escolas pú-
blicas, sua formação é prejudicada, interferindo na inser-
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ção profissional – o que, no caso específico da NORTEC, 
é justificativa para a não-contratação. O fragmento dis-
cursivo (23) explicita a discriminação de homossexuais, 
mediante o léxico “gazela” como referência a um homos-
sexual que trabalha na empresa. Mais uma vez o humor é 
utilizado não apenas como instrumento de comunicação 
(RODRIGUES; COLLINSON, 1995), mas de discrimina-
ção. Como esperar efetividade na implementação de po-
líticas de diversidade nesta empresa quando um diretor 
emite este tipo de discurso ofensivo e discriminatório em 
relação às minorias?

DISCUSSÃO

A partir de pressões institucionais para a adoção de práti-
cas legítimas do ponto de vista do mercado (LOUNSBURY; 
CRUMLEY, 2007) e dos clientes (WAILES; MICHELSON, 
2008), a principal contribuição deste estudo diz respeito 
à análise da efetividade de políticas organizacionais sob 
múltiplos pontos de vista (empresa, minorias e não mino-
rias). Ainda que a gestão de multinacionais seja apontada 
como modelo a ser seguido pelas demais organizações, 
como discutem Pagès e outros (1987), a formalização é 
condição necessária mas insuficiente para a efetividade. 
Casos como o da organização analisada sugerem que as 
políticas de diversidade podem constituir apenas bem 
elaborados discursos empresariais, destinados ideologica-
mente a buscar a adesão dos empregados, a projetar ima-
gens socialmente responsáveis, e a provocar a admiração 
do mercado e dos consumidores.

A formalização de tais políticas, que em linhas gerais 
podem ser eventualmente bem-sucedidas, especialmen-
te aos olhos dos não diretamente afetados, não implica 
efetividade na implementação. No caso específico da 
diversidade, há variáveis que deslocam o problema para 
além da esfera formal, como o enraizamento de pre-
conceitos dos segmentos hegemônicos e dos próprios 
grupos minoritários a respeito da diferença (SLUSS; 
ASHFORD, 2007). Some-se a isso a impunidade de 
comportamentos discriminatórios, e se chega a orga-
nizações que, embora regidas por políticas formais, 
cotidianamente não as vivenciam. Se isso vale para as 
políticas de diversidade aqui estudadas, também cabem 
questionamentos sobre a efetividade da implementação 
de códigos de ética, de políticas de responsabilidade 
social, de respeito ao meio ambiente, de qualidade, 
e outros instrumentos formais das organizações. Até 
que ponto as organizações de fato priorizam e efetivam 
suas políticas?

Em resposta a essa questão, é de se supor que tudo o 
que afeta diretamente o alcance de resultados é prioritário. 
E isso sugere questões que podem ser objeto de novos es-
tudos: até que ponto o que é formalizado é efetivo? O que 
é eticamente desejável precisa ser necessariamente objeto 
de formalização? O que não é formalizado desobriga os 
atores sociais de práticas éticas? Tais questões colocam 
em pauta o quanto a organização é permeada por dimen-
sões sociais, que levam a discussão, a partir de um caso 
como este, para além da economia. O caso, assim, leva 
à reflexão sobre o espaço efetivo para as diferenças nas 
organizações. Até que ponto é uma questão secundária o 
silêncio de minorias em nome de uma pretensamente neu-
tra e ostensivamente hegemônica dinâmica organizacional 
produtiva? Seria essa uma preocupação apenas quando 
interfere nos resultados? O quanto é legítimo o discurso 
da importância das pessoas para as organizações? Como 
se observa pelas questões levantadas, a análise crítica da 
implementação das políticas de diversidade é indispen-
sável na agenda de pesquisas. 

REFLEXÕES FINAIS

Este trabalho analisou a efetividade da implementação das 
políticas de estímulo à diversidade nas filiais brasileiras 
de uma empresa multinacional. Foram pesquisados docu-
mentos oficiais e entrevistados empregados de minorias e 
de não minorias, tendo sido os dados tratados por meio 
da análise do discurso. Os principais resultados mostram 
que os discursos empresariais na empresa, embora ex-
pressos em políticas organizacionais, são pouco efetivos 
devido ao preconceito arraigado dos empregados, a certa 
permissividade gerencial e à ausência de senso coletivo de 
diversidade. Minorias e não minorias demonstraram pre-
conceito e atitudes discriminatórias entre si, evidenciando 
dificuldades no respeito às suas diferenças. Apesar de as 
políticas lhes atribuírem um papel específico no processo, 
os gerentes manifestam preconceito explícito ou velado, 
minando a efetividade das políticas nessas unidades. Nos 
escritórios observados, há dissonância entre o discurso 
e as práticas de diversidade, o que confirma o estudo de 
Saraiva e outros (2004).

A invisibilidade de que se queixam algumas minorias 
pode ser um reflexo da interiorização do estigma. Os 
segmentos “invisíveis” provavelmente se escondem para 
continuar empregados, silenciando sobre discriminações 
e se excluindo de temas que possam ressaltar as diferen-
ças. Este estudo apresenta a proposição de que, apesar de 
terem direitos reconhecidos, os membros das minorias 
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entrevistados na Nortec não os exercem conforme as po-
líticas mundiais vigentes, o que pode ocorrer por medo 
de represália, por desarticulação política, pela ausência 
de exemplos bem-sucedidos, e por outros desdobramen-
tos da distância entre discursos e práticas de diversidade.

As evidências encontradas levam a questionar o quanto 
a política da empresa respondeu a pressões institucionais e 
políticas, mais do que efetivamente sociais (LOUNSBURY; 
CRUMLEY, 2007). Os discursos da empresa associam 
tais políticas a resultados econômicos, o que desmente 
um interesse genuinamente social pelas diferenças. Sobre 
esse aspecto, Castleman (1996) aponta que, em muitos 
países, atender às demandas econômicas se desvincula 
de preocupações sociais quando não há regulação a esse 
respeito. Uma proposição a partir do estudo é que, pela 
ausência de controle externo, as unidades analisadas não 
cumprem suas políticas, que funcionam mais como prin-
cípios do que como práticas socialmente comprometidas.

As implicações deste estudo se colocam para as orga-
nizações, para a academia e a sociedade como um todo. 
No que diz respeito à academia, espera-se dos pesquisa-
dores que compreendam melhor a dinâmica social, inclu-
sive dos indivíduos silenciados pelos discursos e práticas 
discriminatórias nas organizações. O quanto é silenciado 
esse processo, e quais os seus desdobramentos psicológi-
cos, sociais, organizacionais e econômicos? Para as em-
presas, compreender a formulação e a implementação de 
políticas organizacionais se relaciona à elucidação de um 
papel além da esfera econômica. Aspectos como relações 
de trabalho, ética, diferença e legitimidade demandam 
mais do que formalizar intenções. As implicações deste 
estudo em relação à sociedade se referem ao seu papel 
de monitoramento das organizações e de suas práticas. 
Enveredar por tais implicações constitui uma agenda de 
pesquisa, que pode incluir as funções sociais do humor, 
os custos da discriminação, bem como eventuais avanços 
nos aspectos aqui apontados, o que pode incluir estudos 
baseados em estatísticas.
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